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Direito Civil e Previdenciário. Condição para o resgate da totalidade das contribuições vertidas ao Plano Privado
de Previdência Complementar de Entidade Fechada

É lícita a cláusula que prevê a rescisão do vínculo laboral com o patrocinador como condição para o
resgate da totalidade das contribuições vertidas ao plano privado de previdência complementar de
entidade fechada. A LC 109/2001, embora preveja que os regulamentos dos planos de benefícios
deverão estabelecer o resgate da totalidade das contribuições vertidas pelo ex-participante, dispõe
que caberá aos órgãos públicos regulador e fiscalizador estabelecer regulamentação específica
acerca do referido instituto. Nessa conjuntura, a norma infralegal editada pelo órgão regulador,
dentro do exercício do poder regulamentar, que disciplina atualmente a forma pela qual será
efetuado o "resgate da totalidade das contribuições vertidas ao plano pelo participante", prevista
na lei complementar de regência - vinculando as entidades de previdência privada e participantes -,
é a Resolução do Conselho de Gestão da Previdência Complementar 6, de 30 de outubro de 2003.
Pois bem, o art. 22 da referida Resolução enuncia que: "No caso de plano de benefícios instituído
por patrocinador, o regulamento deverá condicionar o pagamento do resgate à cessação do vínculo
empregatício". Portanto, nos planos de benefícios patrocinados, é lícita a disposição regulamentar
que estabelece como requisito ao resgate a cessação do vínculo empregatício com o patrocinador. 
REsp 1.189.456-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 12/5/2015, DJe, 11/6/2015.

Fonte: Informativo de Jurisprudência do STJ nº 563, de 29 de maio a 14 de junho de 2015.
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